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NOTA DO IPEN AOS DELEGADOS DO COMITÊ INTERGOVERNAME NTAL DE 
NEGOCIAÇÃO DO TRATADO DO MERCÚRIO 
 
Dezembro de 2012 
 
Estimado(a) Senhor(a) Representante do Governo Brasileiro:  
 
À medida que as negociações em torno do tratado global do mercúrio avançam para o INC 5, o IPEN 
deseja compartilhar algumas opiniões a respeito do nome proposto para a convenção e da forma como se 
relaciona com o provável resultado das discussões. 
 
A proposta de denominar o tratado global do mercúrio de “Tratado de Minamata” sugere que esta 
convenção – pelo menos em parte – comemoraria e honraria as vítimas da tragédia de Minamata, o 
primeiro incidente documento de envenenamento por mercúrio em grande escala de uma população 
humana.  Poderíamos esperar que um tratado que leve esse nome fosse suficiente para evitar futuros 
surtos da doença de Minamata (definida como exposição humana aguda ao metilmercúrio pelo consumo 
de peixes e frutos do mar contaminados). Além disso, esperaríamos que esse tratado oferecesse respostas 
adequadas para alguma futura tragédia semelhante à de Minamata, e que fosse suficiente para reduzir 
significativamente os níveis globais de mercúrio nos peixes e frutos do mar.  
 
Estamos lhe escrevendo para expressar nossa preocupação pelo fato de que o tratado que está agora sendo 
negociado não será suficiente para prevenir futuros surtos da doença de Minamata, não exigirá respostas 
adequadas para qualquer tragédia futura como a de Minamata, e não reduzirá os níveis globais da 
poluição de mercúrio nos peixes e outros frutos do mar. Por esses motivos, sugerimos que ao tratado seja 
dado um nome que não o de Convenção de Minamata. 
 
A Convenção do Mercúrio poderá evitar uma tragédia como a de Minamata? 
A causa da tragédia de MInamata foi uma planta industrial química que usava um catalisador de mercúrio 
e liberou compostos de mercúrio na Baía de Minamata.  O texto atual do tratado é muito fraco em relação 
aos controles do uso de catalisadores de mercúrio, por exemplo, na produção de monômero de cloreto de 
vinila (VCM). O texto atual em negociação não propõe controles obrigatórios sobre esse uso de mercúrio. 
Nem exige que se produzam relatórios sobre o uso de catalisadores de mercúrio para esta finalidade ou 
sobre as emissões de mercúrio desta fonte. 
 
Atualmente, o principal uso intencional de mercúrio está no garimpo de ouro (ASGM). O garimpo causa 
poluição extrema de mercúrio nas áreas onde é praticado, é uma fonte de significativa exposição humana 
e contribui para os altos níveis de poluição de metilmercúrio em peixes nos corpos hídricos próximos e a 
jusante dessas áreas.  Atualmente as cláusulas propostas da convenção para prevenir ou controlar o uso de 
mercúrio no garimpo são muito fracas.  Por exemplo, o texto atual permite a importação de quantidades 
ilimitadas de mercúrio para uso no garimpo sem limite de prazo.  
 
Tragédias como a de Minamata já estão acontecendo em áreas próximas aos garimpos, embora muitas 
sejam escondidas do olhar do público. Pouco se sabe sobre a exposição de mercúrio em áreas localizadas 
em torno e a jusante de plantas de fabricação de VCM onde são usados catalisadores de mercúrio.  Um 
tratado que omite medidas vinculatórias e adequadas controlar o uso de mercúrio no garimpo e como 
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catalisador na produção química não pode ser considerado suficiente para prevenir futuras tragédias como 
a de Minamata. 
 
Que impacto terá o tratado de mercúrio em uma futur a tragédia como a de 
Minamata?  
Ao analisar as propostas do texto atual, encontramos o seguinte:  

• Não exige a recuperação de uma área contaminada porque isso é voluntário1 
• Não exige que o poluidor pague pela recuperação nem estabelece uma compensação2 
• Não há exigências de compensação das vítimas porque o tratado não contém medidas relativas a 

compensações de vítimas3 
• Conforme as propostas atuais, não exige que as instalações existentes apliquem as melhores 

técnicas e práticas disponíveis4 
• Não exige, atualmente, nenhuma explicação se uma Parte quiser ampliar o prazo de uma isenção 

para continuar usando um produto ou um processo que contenha ou utilize mercúrio (atualmente 
está entre colchetes)5 

• Não coloca um fim no processo se uma tragédia for causada pela produção de VCM que use 
mercúrio, pois não existe um prazo limite acordado no texto6 

• Não existe a capacidade para caracterizar como perigosos os resíduos de mercúrio de uma 
instalação, porque não há orientação sobre um valor de proteção à saúde que defina os resíduos 
como perigosos7 

• Não se exige a adoção de medidas para enfrentar a situação da saúde, já que toda a seção 
dedicada à saúde está atualmente entre colchetes8 

• Não existe a obrigação de prevenir uma tragédia relacionada com a contaminação ou o 
envenenamento por mercúrio em um plano nacional, porque de acordo com as propostas atuais, 
os planos nacionais de implementação são opcionais9 

• Não existe financiamento previsível, suficiente ou oportuno para enfrentamento do problema, já 
que as três palavras estão entre colchetes no texto atual10 

 
 
Poderá o tratado do mercúrio reduzir de maneira sig nificativa os níveis globais 
de contaminação por metilmercúrio nos peixes e frut os do mar? 
Muitos países estão rapidamente expandindo a sua capacidade de geração de energia, inclusive por meio 
da construção de várias usinas termoelétricas a carvão.  É provável que as cláusulas propostas do tratado 
não resultem na redução do número de termoelétricas a carvão em operação nem sequer uma diminuição 
de seu ritmo de crescimento.  É também provável que as cláusulas sobre controle de mercúrio nas usinas 
termoelétricas a carvão não reduzam as emissões de mercúrio das usinas individuais em uma escala 
suficiente para compensar as novas emissões de mercúrio que provavelmente se produzirão com o rápido 
crescimento desse setor. 
 
As emissões de mercúrio de usinas termoelétricas a carvão são a maior fonte individual de contaminação 
por mercúrio, e essa fonte provavelmente aumentará.  As emissões de mercúrio do garimpo são a segunda 
maior fonte de emissões de poluição global de mercúrio.  Essa fonte também tem poucos controles 
obrigatórios.  Como resultado disso, o tratado provavelmente não reduzirá de maneira significativa as 
emissões de mercúrio do garimpo de ouro, que continuarão crescendo depois da entrada em vigor do 
tratado. 
 
Visto em conjunto, o crescimento esperado das emissões globais de mercúrio a partir da combinação de 
usinas termoelétricas a carvão e garimpo será provavelmente maior do que a diminuição total de outras 
fontes que possa resultar das provisões do tratado. Isto sugere que a poluição global do mercúrio 
provavelmente continuará a crescer depois que o novo tratado do mercúrio entrar em vigor. 
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Outras preocupações  
Baseado na análise das propostas atuais do texto, encontramos o seguinte:  
 

• Não há menção explícita do Princípio da Precaução; de fato a palavra “precaução” não aparece na 
minuta do texto. Em vez disso, o texto do preâmbulo entre colchetes “reafirma” o Princípio 15 do 
Rio. Em contraste, a Convenção de Estocolmo declara: “Reconhecendo que a precaução é o 
fundamento das preocupações de todas as Partes e está incorporada de maneira substancial à 
presente Convenção”11 

• No texto entre colchetes do preâmbulo não se reafirmam os princípios 10 (acesso à informação) e 
13 (compensação) da Declaração do Rio12 

• Não se estabelece a obrigação de eliminar o mercúrio das fontes de abastecimento, com exceção 
das plantas de cloro-álcalis descomissionadas13 

• Não se estabelece uma proibição completa da extração primária de mercúrio, já que ainda está 
permitida para suprir a produção de VCM14 

• Não proíbe o uso de amálgama dentário nem se estabelecem processos para colocar em prática as 
alternativas ao mercúrio em vacinas15 

• Não se proíbem o uso de produtos que contêm mercúrio se os militares os considerarem 
“essenciais”; por exemplo, nos hospitais militares poderia ser permitido o uso de 
esfigmomanômetros e termômetros com mercúrio16 

• Os produtos que contêm mercúrio não são proibidos, com exceção de alguns que estão na lista do 
texto do tratado17 

• Não há proibição do uso de mercúrio na produção de VCM, pois não existe prazo acordado nas 
propostas atuais de texto18 

• Não há uma proibição clara de novas instalações que usem mercúrio19 
• Nenhuma explicação é atualmente exigida se uma Parte quiser prorrogar uma isenção e continuar 

usando um produto ou processo contendo mercúrio (atualmente entre colchetes)20 
• A proposta atual de texto não contempla medidas sobre o mercúrio por 10 anos em países em 

desenvolvimento21 
• Nenhuma exigência é feita sobre o tema do garimpo de ouro se um país não admitir que possua 

garimpo no seu território ou determinar que este não seja “mais do que insignificante”; ademais, 
dado que não há orientação para determinar a “significância”, a aplicação do Artigo 9 é 
voluntária22 

• Não se proíbe a importação ou o uso de mercúrio no garimpo de ouro, a atividade que tem o 
maior uso deliberado de mercúrio23 

• Não se fixam limites de tempo ou de quantidade para as importações de mercúrio para o garimpo 
de ouro24 

• Não se estabelece a redução do total de emissões atmosféricas de mercúrio, senão simplesmente 
reduções por instalação – de modo que o aumento do número de plantas aumenta a contaminação 
por mercúrio, mas está de acordo com as cláusulas do tratado25 

• Não exige que as instalações existentes apliquem as melhores técnicas e práticas disponíveis26 
• Ignora as emissões de mercúrio da queima de resíduos em aterros (inclusive aqueles que 

contenham resíduos médicos) – uma situação muito pertinente para os países em 
desenvolvimento27 

• Ignora a poluição por mercúrio nos solos ocasionada diretamente pela extração de minério de 
ouro; o texto atual apenas se ocupa das emissões atmosféricas provenientes do processamento de 
mentais em fundições28 

• Não exige reduzir ao mínimo nem evitar a geração de resíduos que contenham mercúrio29 
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Conclusão 
IPEN sugere que os delegados da Conferência Diplomática selecionem um nome que não 
seja Convenção de Minamata para o tratado global do mercúrio. 
 
Isto porque nos parece que o novo tratado provavelmente não será suficiente para: 
 

1. Evitar que ocorram no mundo futuras tragédias como a de Minamata  
2. Assegurar que as vítimas de tragédias futuras com mercúrio não sofrerão o mesmo tratamento e 

destino que as vítimas de Minamata 
3. Reverter a tendência atual e alarmante do aumento dos níveis de contaminação mundial por 

mercúrio. 
 
Postscriptum – A Tragédia de Minamata  
Finalmente, há que se considerar a própria tragédia de Minamata. Mais de cinquenta anos se passaram 
desde que a doença de Minamata foi diagnosticada pela primeira vez e os grupos de vítimas continuam 
legitimamente insatisfeitos com as respostas a esta tragédia.30 Os grupos de vítimas querem que todas as 
vítimas sejam reconhecidas e compensadas.  Querem um estudo de saúde amplo das pessoas das áreas 
impactadas (algo que nunca foi feito). Querem assegurar que o Princípio do Poluidor-Pagador seja 
aplicado de forma plena e correta.  Querem que as áreas contaminadas próximas da Baía de Minamata 
sejam recuperadas.  Finalmente, os grupos de vítimas de Minamata querem que se estabeleça um sistema 
de saúde e bem-estar que permita que os residentes tenham uma vida segura. Parece que o tratado do 
mercúrio não imporá exigências para o cumprimento de nenhum desses aspectos. 
 
A poluição por mercúrio representa uma grave ameaça mundial para a saúde humana e para o meio 
ambiente, e é necessária uma resposta mundial contundente e de grande alcance. IPEN mantém seu 
compromisso de trabalhar para proteger a saúde humana e o meio ambiente da contaminação por 
mercúrio qualquer que seja o resultado das negociações.  
 
Gratos por considerar as nossas opiniões. 
 
 
Atenciosamente, 
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